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Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

GABINETE DO MINISTRO

TÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 39. A CMED poderá, para fins de efetivação da ação
fiscalizadora, recorrer à colaboração de órgãos e entidades públicas
federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais, mediante a
celebração de convênios, termos de parceria ou acordos de cooperação
técnica, devendo ser definidas, nos respectivos instrumentos, as condições
de desempenho das ações fiscalizadoras.

Parágrafo único. Em hipóteses específicas, a CMED poderá
recorrer à colaboração de comitês interdisciplinares específicos para
fins de efetivação de sua ação fiscalizadora.

Art. 40. As disposições desta Resolução se aplicam às
investigações preliminares e aos processos administrativos infracionais
ainda não concluídos, em tramitação tanto na Secretaria-Executiva
como no Comitê Técnico-Executivo da CMED.

Parágrafo único. As disposições constantes dos incisos I, II e
VI do art. 9º, bem como da alínea "d" do inciso II do art. 13, aplicam-
se apenas aos atos praticados a partir da entrada em vigor desta
Resolução.

Art. 41. A Resolução CMED nº 03, de 29 de julho de 2003,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 13. As investigações preliminares e os processos
administrativos instaurados com base na Lei nº 10.742, de 2003,
observarão o procedimento administrativo previsto no Capítulo V
do Decreto nº 2.181, de 20 de março de 1997, bem como em

resoluções específicas editadas pela Câmara de Regulação do
Mercado de Medicamentos (CMED)."

"Art. 17-A. Em sede recursal, o pedido de vista solicitado por
membro do Comitê Técnico-Executivo deverá ser apresentado para
análise e decisão, impreterivelmente, até a terceira reunião
ordinária subseqüente àquela onde houve a solicitação, prazo esse
prorrogável por igual período."

Art. 42. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 43. Revogam-se os artigos 14, 16, 17 e 18 da Resolução
CMED nº 3, de 29 de julho de 2.003.

LEANDRO PINHEIRO SAFATLE
Secretário-Executivo

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 40, DE 9 DE AGOSTO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, tendo em vista o disposto
no Decreto nº 5.741, de 30 de março de 2006, no Decreto nº 8.852, de 20 de setembro de 2016, na Instrução Normativa nº 27, de 30 de agosto de 2010, na Portaria nº 443, de 23 de novembro de 2011, do Instituto
Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia, e o que consta do Processo nº 21000.041094/2017-01, resolve:

Art. 1º Fica aprovada a Norma Técnica Específica para a Produção Integrada do Pimentão, na forma do Anexo a esta Instrução Normativa.
Parágrafo único. A Norma Técnica Específica de que trata o caput será disponibilizada no site do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.
Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

BLAIRO MAGGI

ANEXO
NORMAS TÉCNICAS ESPECÍFICAS PARA A PRODUÇÃO INTEGRADA DO PIMENTÃO

ETAPA FAZENDA - Esta norma técnica específica refere-se, conforme determinado pela Portaria nº 443, do Inmetro, de 23/11/11, à etapa "Fazenda" da Produção Integrada do Pimentão, que abrange todos
os processos conduzidos na produção agrícola, colheita e pós-colheita.

. ÁREAS TEMÁTICAS R E Q U I S I TO S

. O B R I G AT Ó R I A RECOMENDADA PROIBIDA

1.GESTÃO DA PROPRIEDADE

. 1.1. Gestão Tático-
Operacional

1.1.1. Considerar como etapa "Fazenda" da Produção Integrada do Pimentão,
todos os processos conduzidos na produção agrícola, colheita

1.1.5. Possuir croqui, planta baixa ou foto aérea da
microbacia na qual a propriedade se localiza.

. , pós-colheita e beneficiamento de frutos

. 1.1.2. Possuir croqui, planta baixa ou foto aérea da propriedade, com as
coordenadas geográficas e identificação do uso das áreas.

1.1.6. Possuir plano de negócios e plano de marketing de seus
produtos, identificando mercados,

. custos de produção, estoques e formação de preço.

. 1.1.3. Manter registro atualizado de funcionários com dados pessoais inerentes
às funções exercidas.

. 1.1.4. Cientificar, por escrito, os funcionários sobre sua função e respons-
abilidade na propriedade, mantendo documento comprobatório com anuência.

. 1.2. Legislação 1.2.1. Possuir autorização para realização da atividade agrícola emitida pelos
órgãos competentes.

. 1.3. Responsabilidade técnica 1.3.1. Dispor de um profissional com atribuição e registro em Conselho de
Classe como Responsável Técnico (RT).

. 1.4. Ações corretivas 1.4.1. Dispor de procedimentos documentados para:
1.4.1.1. Registrar problemas encontrados.

. 1.4.1.2. Investigar as causas dos problemas.

. 1.4.1.3. Implementar soluções efetivas.
1.4.1.4. Registrar medidas adotadas para prevenir repetição de
problemas

.

ÁREAS TEMÁTICAS
R E Q U I S I TO S

. O B R I G AT Ó R I A RECOMENDADA PROIBIDA

2.GESTÃO AMBIENTAL

. 2.1. Gestão ambiental 2.1.1. Apresentar documento comprobatório emitido pelo órgão competente do cumpri-
mento da legislação ambiental.

3.ORGANIZAÇÃO DE PRODUTORES

. 3.1. Cooperativismo e associação de produtores 3.1.1. Estar vinculado a uma associação ou cooperativa.

. 3.1.2. Ter capacitação em organização associativa e gerenciamento
da propriedade.

. 3.2. Apoio e difusão da marca PI-Brasil 3.2.1. As Associações de produtores da Produção Integrada do
Pimentão devem se reunir entre si

. ou com outros órgãos ligados à cadeia do pimentão, na busca de
aperfeiçoamento, valorização e difusão da marca PI-Brasil,

. como uma garantia de que o pimentão do Brasil é produzido dentro
de todos os requisitos do desenvolvimento sustentado.
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